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TERMO DE REFERÊNCIA
osjlstoz AQUltstçAD DE sEME1-tTEs E 1=›RDDU'ros E1oLÓo1cos, PARA D DDRRETD
MANEJD E DESENVDLWMENTD DA DULTURA DD ALGDDAD, DEsTE Mursiieíeto, DE
REsPo1×rsAE1L1DADE DA sEcRE.':rARtA DE AGRICULTURA E REcURsDs HíDRtcos.
UNIDADE ADMINSTRATIVA REQUISITANTE: Secretaria de Agricultura e Recursos I-Iidricos
(SEAGRJ).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação ser-ã em csu'ãter sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/19;
FORNECIMENTO: Imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econömico-financeira
e regt1la_ridade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã. adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatario do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realiaarã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adju.dicação, quando não bouver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, U2 (dois) servidores que prestarão a necessãria assistência a Pregoeira durante a realização do
pregao;
AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do cirgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da
Pregoeira, adjudic-.ut o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrcãnico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diário Oficial dos Municipios; @

DRIGEM, MDDALIDADE, eR1T1t.1=uD DE JULDAMENTD E DA Em AMENTAÇÃD LEGAL
O presente termo de referência e oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante,
conforme especificação dos lotes abaixo discriminado.

Deverã ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nf* 10.520, de
17/O7/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei 11° 8.666, de 21/D6/1993 e
alte1'aç¿Í›es posteriores - Lei de Licitaçães, da Lei nf* 3.073, de 11/U9/1990 ~ Codigo de Defesa do
Consumidor, Decreto n° 6.204/U7, Lei Complementar nf* 1.23 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nf' 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016,
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Decreto Federal ii” 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

]UsTiEtcATivA
A futura aquisição visa aumentar a sustentabilidade das cadeias produtivas locais, gerando aumento de
produção, assim trazendo maior impacto na economia local.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6”, Inciso ILI da Lei 3666/93, alterada pela Lei 11° 3883/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos I, Il e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades da SEAGRI, para que o
proc.edimento sc torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos
equipamentos, visando ã formação de contrato.

OBJETIVO
Em cumprimento a Lei Federal nf' 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a aquisição
do presente termo.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificiições dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentãrios para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer pra:-=:o, local de entrega,
forma de fornecimento, a amento e condi ões de execu¬ão contratual do ob'eto e, ue o rocedimentoÉ ls l 1 P

n N 1 1- 1 | _* ; a 1. ¡

legal seja efetuado a seleçao de proposta mais vantajosa para a administraçao publica municipal, tendo por
finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente
termo.

EsPEc1EicAçÃo Do LDTE
LOTE Úivico

1'i¬Eivi j ___ __DEseRi_çÃo _ _ __ U-¡gr! ¿ QTE.
' ` :sig-‹:_ç _ _vE'roR_ - s@UÇÃç_›__ IJARA coi~rrRoLE DE

SUGADORES, com a seguinte especificação: para o controle de bicudo
1. ,do algodoeiro, cigarriiih-as, moscas das frutas, mosca branca, pulgão,

dentre outras. Usado em culturas como algodão, milho, feijão, soja,
_ tomat_g_,_piniegtão, uva, _s_oja, goi_aba e past¿=¿gens. ___ __ _ __ __
lfULI\/I_II'§IA1'~lTIE¡_`._ AQ - _ DEF_E_L'~ISIV(_Í_)_ BIQLOGISQOL
oofiiiaosrçi E-oR_1=U1~»Io_Qs E EAoTE_i_uAs, sem A zzzgaiziiz

2. especificação: para o controle de falsa medideira, spodopteras, lagarta de I....ITRO A 130
soja, opsiplianes, brassolis e talimas, Usado em culturas como algodão,

ppilho, feijão, soja, toniat_e_,__nia.i'ac1¿ij_ã, pimentão, uvg e pastagçns. _ _ __

LITRO 325

i SEMENTE DE ALGDDAD BRS ass __ _ ç›_UiLo _ ssc _
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REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os pi'eços_dc refenõiicia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

DA ASSIINIATURA DO CONTRATO
1- O Municipio de MORADA NOVA, com a inteiveniãncia da SECRETARIA REQUISITANTE,
assinarã contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo mãximo de 05 (cinco) dias corridos,
contados da data da convocação expedida por esse rõrgão, sob pena, de decair do direito Ê: contratação,
podendo ser prorrogada soiiieiite uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado
e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitatite vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior dever-ã extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornarã os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabiveis.
3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocarã outro licitante, observada
a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivaniente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retiudeuiiento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraud-:ut na execução do contr-ato, comportar-
se de iiiodo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará inipedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e scrã descredenciado no cadastro do Mutiicipio, pelo pra;‹:.o de ate 05 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DA EiscALizAçÃo E DAS ALTERAÇDEE Do CDNTRATD
1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos ternios do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro prõprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for iiecess-.irio ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tticnicas ou vicios redibitórios, e, na ocoirëncia
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração ariotrutã em registro piwõprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, deterniina.ndo o que for necess-.iirio ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1.
Não haverã exigência de garantia de execução para a futura contratação _
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo d i'Ência e anexos poderã ser
supriinido ou acrescido até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valo icial da contratação, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso
ll da Lei n° 3666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poder-ã ser aumentado ou
supriniido até o liinite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
3.666/93 .
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mcsinas condições licitadas, os acréscimos ou
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supressõcs que se fizerem neccssãrias.
7- I"~Ienh uni acrêscimo ou supressão poderã exceder o liinite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

DO PRAZO, CONDIÇÕES DA E1vTREoA Dos PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
I. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma c se subnietcrão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei I`~¬I°. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDEN5 DE COMPRAS: Os produtos Iicitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da ad.ministraç.ão ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo corri a conveniên.cia e oportunidade administrativa, a necessidade
e d.isponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu ntlmero de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado dever-.ii entregar os produtos/serviços solicitados na Ordeni de Compra/serviços,
oportunidade em que receber-ã o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas segtiintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no mãximo de 0,5_(cinco) dia_s¿_çorridos apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no liorãrio de 0711 ãs 13h (horã.rio local).
2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste ceitame, deverã ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Mtinieipio de Morada Nova/CE.
3.1. As informações neccssãrias para emissão da fatura e iiota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusar-.ii, devendo
ser de imediato ou no prazo mãximo de 24 (vinte c quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das peiialidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, ta:-tas e quaisquer õnus de origem f a , estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas* revidenciãrios, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, iiiclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificareiii vicios, defeitos ou incorreções;
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b) Responsabilizar-se pelos danos causaclos diretamente á Administração ou a terceiros, decorrerrtes de sua
culpa ou dolo na execuç.ão do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabiliclade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
6. O prazo para pagamento será de atá 3.0 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7. O pagarnento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.1. CJ atesto fica c.ondicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunst.ãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação
da regularização da situação, rrão acarretando qualquer õnus para a Contratante.
9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se const.ate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilit-ação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crodito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislaç.ão vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bturcária para
ptigãfllfitlíü.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getolio
V=.u'ga.s, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critorio
"pro-rata temporis" para as atualizações rios subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas. _

j ...-

no 1>Rzço,arr.a]Usr¬n E aotntínruo Ecorvorurco - F ^ czrao
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getrálio Vargas.
3. REEQUILÍBRIC? ECÉUNÕMICO-f'iINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, por-om de corrseqiiõrrcias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária
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e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactttararn inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa re.mtrrreração dos produtos/serviços, objetivando
a manutenção do equilíbrio economico-finattceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei
N”. 3.666/93, a.lterada e consolidada.

nas orsruoaçözs Da CONTRATANTE
1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRA'I`ADA at ravês da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições nece.ssár-ias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certz-.u¬ne, consoante
estabelece a l.ei Federal nê 3.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato atr-avos de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRA*1`AD.4t, de qualquer irrcgulsuridade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetutu' os pagamentos devidos áCONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o hor-.bio da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis traballristas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrurnento.
8. Indie.-ar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as rnedidas corretivas necessárim.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que cornprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atravês do Setor responsável por seu acomprurhamento e fiscalização, em
conformidade corn o art. 73, II, da Lei ni* 8.665/93.

nas ontuoaçöns na coN'ra.aTaDa
1~I-íntregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo e na proposta vencedora do certsune;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaç.ão;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arc-ar com eventuais prejuízos causados :it Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas do trabalho e legislaç.ão correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão res didas no prazo de
24 (vinte c quatro) horas.
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7 - Substituir ou repsu'ar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiç.ões de defeito ou eni
desconforiiiidades com as especi.ficações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.
8 - Frovitlenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual ouja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - .Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou eiii
dcsconforinidades com as especificações consttmtes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providencisuido a substituiç.ão do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
11 - Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ri” 8.078, de 1990);
12 « Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertineiites.
13. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na
Portaria n.9 3.460/77, do Ministário do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
14. Repor imediatamente, sem õnus para a CONTRATANTE, as peças substituídas eni decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
15. Ai-car com todos os õnus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
17 - Ved-ar a utilização, na execução do objeto, de cnipregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto
nã' 7.203, de 2010 cumprir com. as demais coridições constantes na proposta apresentada na licitação.

Das INI-maçons E sarvçöiis .aomrnrstitarrvas
1. Adota-se como critorio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos Êsizos de duração:
¬ _ -¡ -¡_¡¡¡¬-¬ _ n._ 2-| _ ¬ níll uni-1 1-Eviurrosz sarvçozs (luis srrrpto arqgcangsz

Iii-1 I; _ '1

1 I- For`ar a classifica-ão corno microeni resa ou eni resa . . . .1 I* P P 1. impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1a t . 1 ff zr -1 - -'zr ,gflçrfjflgcgffzlfgzgfgççrççürH ° <.....> ...-.... ri...-as setzzsi ..‹› z.sz.zzu._
E E Ç '|: : i I _ 1 I lí lz J

AI-'-l'¶'\ \.|.|.|.I.| I'I.'\.'. I-

l II- Descuniprir prazos estabelecidos pela F_regoeii'a
durante a sessão de licitação para qualquer manifestação,, , _ (quatro) meses.
na sessao publica, gerando tumulto e atrasos no certame.

(seis) meses.pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínirno, 4

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao 3, Impazlimeiiro de licitar pelo período dc, rio niínimo, e
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IV- Não aprescritar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. ltnpedimcnto de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
(seis) meses.

H rI_r¡ 1;

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, oc-.rsionzuido a frtrstação do certame em qualquer
sentido.

_-L I I I __

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1
(uni) ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
corrtr'-.itaçš-Io.

_ I 'I-I _ _ _ _

8. lmpedinieiito de licitar pelo período de no min-imo 5
(cinco) anos.
9. Comunicar ao Ministorio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

_ I __ I-"'_

VII- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

|H~|.I- Izfl-Il.I|..I I _-II. | _ I-

3. Inipcdimetito de licitar pelo período de, no mínimo, 6
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

LI *INI -1 __

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
1 (uni) ano.
12. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor*
do contr-at_qf_nota de empenh o. _

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital
e termo de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no niínimo, 0,5 °/c (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigêsimo dia
poderá ser considerada inexccução total ou parcial do
objeto.

in __ I _ _ -1 _

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

Xl- Substituir o objeto fora do pra:-:o estabelecido.

16. Advertência;
1?. Impedimerito de licitar pelo período de, no mínimo,
1 (um) ano.
18. Multa de, no mínimo, 105€. (dez por cento) do valor'
do co_r_igr-ato/not'g de empenho; ___ _ _

- sr

13. Advertência
19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
dqpbjeto. _ _ ___ _ _ _

_ _ __ I__I

XII- Deixar de realizar ou atr.tsar a instalação ou
montagem do (s) equipamento quando previsto no
edital e termo de referência.

XIII- Deixar de entregar clocumentação original exigida
neste Edital durante a licitaç-ão ou contrataç-ão.

21. Advertência -.
22. liiipedirneiito de licitar pel__, ríodo dc, no míninio,
Er (seis) meses.
23. Multa de., no mínimo, 0,5% (nieio por cento) por dia
de atraso, aplicacla sobre o valor do equipamento.
21. Multa de, no niínimo, 10°/ti (dez por ceiito) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimaclo para
o iteni ou lote.

_ I | I ¬ -I
|_¬-1-| -¡ __ Ii ¡-

}{IV¬- Comport-.ir-se de modo in.idõneo ria licitação ou
contratação, causando prejuízo a Adniiriistr-ação eu
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao

sc. lmpedirnento de licitar pelo período de, no míninio,
2 (Clois) anos.
25. Multa dc, no míninio, 10% (dez. por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

__ __ ¡ :_
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r'egr'amerito do edital, aos licitantes, á Adniinisti-ação e ã
sociedade.

_... _... _ 1, _ __ _ _ _ Í

XV- Cometer fr'-.urde fiscal durante a licitação ou
contratação.

22. Impeclimento de licitar por 5 (cinco) anos. I
za. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cerito) do valor
do contrato/nota de empenho.
29. Comunic-.u' ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recorrrpor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionanieritos proprios, regulares e
inerentes aos monitoran¬rentos têcnico-operacional e
administrativo do_ gererrciamcnt-:Lcontratual.

I 1 \._l__¡ _ ¡

27. Impedimerito de licitar corn a PMMN pelo período
de, no rnininio, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
pi-evista em lei e no edital da presente licitação, ein que
não se cornine outra penalidade.

I -I I _ I _ 'I _-I

28. Inipediniento de licitar com a PMMN por, tro
mínimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

_. _-H _-I_ _ _-I-fI

29. Iiiipedimento de Licitar com o município de Morada
Nova por, no mínimo, 1(um) ano.

__ _ I-_-I-I I-|-

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 86615/93 e Lei
10.520/2002.

1 -I-I I -I I _ _ \-_

'L32. lmpetliirrento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
32.. Multa de, no míninio, 20% (vinte por cento) sobre o
valor_Hd_o contrsttpínota de grqperiho op valor da pycela.

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93
e Lei 10.520/2002.

34. Inipedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 (urri) arto.
35. Multa de, no mínimo, 0% (dez por cento) sobre o«
valqr_corr'espqnderite aHpa¡rte não egqcutada. _

_-

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica c da Pregoeira,
beni como pessoas que integram os processos da PMMN,
eni razão de denúncias sob a acusação de direcionarriento
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, eni processo
ad niinist.rativo instauraclo.

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

' r}O*.ÍI1- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quarsque
tributos.

35. Declaração de inidoneidadc

}O{11].- Demonstrar não possuir idoiieidadc para
_fi rI'¬ ¬

contratar corri a Adniinistrsrçao em virtude de atos ilrcitos
praticados.

36. Declaração de inidoneidade

I
ee-

}O{IV- Frustrar ou fratrdar, mediante ajuste, combiri.tçao
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procediniento licitatorio público.

.`>O€V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatorio público.

41. Mtrlta de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária dfrmdecisão cppdenatoçia.
43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício ariterior ao da instauração do processo
srcln1inistt'ativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

___ I_ I-_ _ __
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1 NRVI- Criar, de modo fraudulerito ou irregular, pe.ssoa 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
juridica para participar de licitação pública ou celebrar ÉÍUÍÊ-ÍÊIU ê¬““-“IPT *IP dê l“5"“'~“'4*§-ãü di* If-'1"~'3*"Í'-f**¿*"'¿¡'
contrato administrativo; ãdm1P15I1"=IÚWf

_ ___ _ _ _ _44. Publ_i_cg_ção cxtraprdinária da decisão condenatoria.

pública adniinistrat.ivo.
_ _ 45. Publicação extraordinária da decisão conderiatoria.

XXVII-_ Manipular ou fraudar o equilíbrio econornico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados com a adm.inist.ração exercício anterior ao da instauração do processo

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundanicritados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Coniprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela IJMMN, a licitaiite vencedora ficará isenta das penalidades niencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PM_M.N,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora tiunbém se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas .neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade p:u'a licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no
art. 7° da Lei nf* 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descont.adas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
dirctarnente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às
demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será inforniado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contsu' da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolliidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da d-ata
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade coriipetente, ou, quando for o caso, inscritas na
Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

na rutI:rsÃo oorvraartrar.
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se liouver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei nf' 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: Çë
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos r` isos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notific.ando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “I", letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, rios termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e furidrmientada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
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2. Constituem inotivo para rescisão do Contrato:
a) D não¬cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
bj Ú cumprimeiito irregular de clãusulas contratuais, especificações c prazos;
c) A lentidão do seu cuniprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A parali.sação do serviço ou do forneciinento, seni justa causa e previa coniunicação ã Adniinistração;
Í) O desatcndiniento das determinações regulares da autoridade designada para acompanlia.r c fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometiniento reiterado de faltas na sua execuç.ão, anotadas na forma do parãgrafo prinieiro do artigo
67 da Lei n° 8.666, de 21 de junlio de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecitnento do contratado;

A alteração social ou a iiiodificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lc) Raxões de interesse público, de alta relevãncia e iuiiplo conhecimento justificadas e determinadas pela
mãxima autoridade Adniinistrat iva a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Admin.istração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no pai-ãgi'-afo primeiro do iutigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993 eni caso de não concordãncia por parte da einpesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por praxo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas sttspensões que totaliaem o mesmo pi'a:‹:.o, indepenclenteinente do pagamento obrigatõrio de
indenizações pelas su.cessivas e contratualmente imprevistas desmobiiiaações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas atê que seja normaliaada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) C) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

Da Fitauns ii na coaattrção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve obsei¬.far e faaer observ , por seus fornecedores e
subcontr-atados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definein-se as seguintes, .praticas:
a) “prãtiea corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prãtica fraudulei1ta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influencisu' o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “prãtica conlui:-tda”: esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MÚFIADA NGVA
AV. MANUEL GASTRÚ. NEI. TEE - CENTRE! - IIIIÚHADA HIJVA - CEARA- CEP B2$4D.üDü

CNPJ tl? 732 E-fItIII1IIIItI1-UI] ¬- GGF DE BID *IT1-4 E MAIL' Iieitaeaomn@outIooIt com br



‹‹_› ,,s‹»e‹z.-¿,,
Egg?

'l'

EsTADo Do GEARA ,ln __,,_ _;
PREFEITURA MUNICIPAL DE IvIoRADA Not/A “*fIflrHr*'* of

conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitadoi¬, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prãtica coercitiva”: causar dano oii anieaç.ar causar dano, direta. ou indiretamente, ãs pessosn ou sua
propriedade, visando influenciar sua piu'ticipação cni uni processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
cj "pr-ãtica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do orgatiismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prãtica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja inipedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
inulti.lateral promover inspeção.
2. Na liipõtese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em prãticas corriiptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
dever-ã concordar e autorizar que, na hipõtese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organisiiio financeiro mult.ilatera1, mediante adiantamento ou reembolso, permitirã que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ãexecução do contrato.
4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada ein pr-.'='itie-as corruptas, fraudiilentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação oii na execução do contrato financiado por organismo
financeiro tnultilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DÚ FÚRQ
1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Cearã, para dirimir toda c qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado qu `a.

\.
Joss snivtuivno otivsi AAAÚ

Secret-ãrio de Agricultura e Recursos Hídricos
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”. co1vTRA'I¬o QIUE FAZEM ENTRE sl .A
if-aIsi=1si'1'UTtA Mtrisicirat os ivtoaaoa
1vovA,aT1t.AvÉs na __ ___ j nos

__ ___ _ _. Is oo oUTs.o taoo
A Eiviiuussa , QUE Assim
Pasta o FIM QUE A SEGUIR oEcLARAMz
i›iusAMIsULo

A PREFEITURA MU1`*lICIPA.l. DE MORADA NOVA, atravês da. __ _ _, pessoa jiiridic.a de
direito público interno, com sede a _ ____ _ __ __, Morada Nova, Ceara, inscrita no
CNP]/MF sob o n° __ _ __ _ , neste ato representado pelo Seci-etã.rio(a) de

_ _ , 5r.(a) __ ___ _ , portador(a) do CPF n9. _ _ __, doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ _ _ _ , com sede ã

__ _ __ , inscrita no C1`\ll3'_j sob o n°. _ _ _ , representada por
_ _ _ , portador(a) CPF nf”. ___ _ _ ___ , ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRONICO N9.
_ _ _, em conforinidadc com o que preceitua a Lei Federal 11°. 8.666/93, de 21 de junho de

1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nf* 10.520/02, de 17 de julho de 2002, siipletivainente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as
seguintes elãusulas e condições:

CLÁUSULA Pmivisiaa _ oa 1=t1ivo.fuviE1×ITaçAo tisoat
1.1.l*`undamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nf* _ _ _ , disposições da
10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n” 8.666, de
21/06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n“ 3.078, de 11/09/ 1990 4 Codigo de Defesa
do Consumidor, Decreto ní' 6.204/07, Lei Complementar 11° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar n9 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Cotnplemeiitar n” 155/2016, de 27' de outubro de
2016, Decreto Federal nf” 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o título VII-A da Consolidação das I..eis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

c:t.AUsUtA sac-.mana - no osjisro
2.1- Aquisição os ssmsivrss ii1=-Itotitrtos siotooicos, PAR. ooiuusto Manejo
is ossaivvoivtmsisto DA cUtTUa_A no Atoonãio, ossTs iviurricívio, os
aissvoivsasitinaos na sscaisraaia os Aoaicuttuaa Is ascuasos Hínaicos,
coissoiuvis. As Isssscisicaçoss Is ouatatioaoss coivs'tAI:~rrss Ivo Tsiuvio os
itassaãtvcia.
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.r HCLAUSULA TERCEIRA - oo Pxzço
3.1~ A CO.I“¬~lTRATAI'*~ITE pagarã ã CON"1"FLATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
global do Lote de R$ __ ( _ _ _ _ _

rrisizij _ Dsscatçƒpo mnvisianosirxoouros Urso ouaisrrj nascia vtf. trivrr. vt.CtoaAt.I ¬ _

CLÁUSULA QUARTA - tm Dotação oRÇAIvIit1×ITÁRiA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da

Hr _ I' _'dotaç.ao otçarnentaiia u“: _ _ __ - __ __ _; Elgmanm
CIE C1~'E-'51D¢5'='L= _ _ - __ __ _ _ , sub elemento de despesa:

_ -, H _ _ . com recursos __ _ _ ___ , consignado
no Orçarnento Municipal de 20_.

CLÁUSULA QUINTA - DA VICÉNCLA no coistttuâro
5.1. O contrato terã um prazo de vigência até _ _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

Lu
*ICLÁUSULA SEXTA z DAS At:I'IsRAçot:S E DA riscatizaçao oo Co1~rrRATo

6.1. No interesse da CONTFtATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser
suprimido ou acrescido até o limite de 2596 (viiite e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão aléin desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e
2 Ú, inciso ll da I..ei n” 3666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
siiprimido até o liniite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei
11° 3.666/93.
6.3» A .Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitaclas, os acréscinios oii
supressões que se fizerem necessãrias.
6.4- Nenhum acrésciino ou supressão poderã exceder o liniite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se~ã nos termos do art. 67 da 1.ei Federal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irreguliuddade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vie' __ redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus ageii i'epostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nf' 3.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotarã em regist ro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, beni como o nome dos funcionã_rios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessãrio ã regularizéi-ação das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
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DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todaswas disposições constantes da Lei Nf”. 8.6136/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisoes.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniõncia e oportunielade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRP×'l`ANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conter-ã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou envia.da via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
7.2.2. O contratado deverã entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberã o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
l:›) No prazo de no mãximo de ¬ ( _ _ ) di_a_s corridos apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no liorãrio de 07h as 13h (horario local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ser-viç.o,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fat.ura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do 'Municipio de Morada Nova/C.E.
7.3.1. As .informações necessãrias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidadefis) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ãs normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã,
devendo ser de imediato ou no prazo mãximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/se1¬viços licitadosz'contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especific.ações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem feder- l, estadual e municipal, bem
corno, quaisquer enc.a.rgos judiciais ou extrajudiciais, sejam 'trabaH1igrevide11ciãrios, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em psurte, o objeto em que se
verificarern vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhsutnento pelo õrgão interessado.
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7.6. O prazo psu~a pagamento serã de ate 30 (trinta) dim, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente serã efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalha.mento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscalflãatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficar-ã pendente ate que a
Contratada providencie m medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se«ú apõs
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.9. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante re-alizarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.11. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancãria de Credito, mediante depõsito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancario ind.ic-ado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancãria para
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsabilizar-ú por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverã ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"prõ~rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerrarnento ao fin.dar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16¬- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctausuta oitava - no Paxço, no rusajusrr. E no azaourtínalo 1tcoNÓM1co E
FINANCEIRO
3.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidõncia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, desloc-amentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a marge de lucro.
3.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de de " los 12 (doze)
meses, hipõtese na qual podera ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vadias.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipõtese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porúm de conseqüências incalc ulãveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando ãlea econõmica
extraordinãria e extra contratual, poderã, mediante procedimento adrninistrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuararn inicialmente entre os
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encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a manutenção do equilibrio econõniico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
II, “d” da Lei Nf”. 8.666/93, alterada e consolidada.

ci.ÁUsULa ivoiva _ nas oaaioaçõas na coivraaraivra
9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. lfroporcionar ii CONTRATADi*\ todas as condições necessãrias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o foriiecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nê 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade conipetente, podeiido, em decorrêricia,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderã ou justificarã de imediato.
9.4. 'Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
coiitratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variãvel em cada local c
passível de alteração, confornie conveniência da CONTRATANTE com obseivãricia das leis trabalhistas.
9.7. Aplicsu' as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os loc-ais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cunipriniento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
clãusulas contrattiais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as niedidas corretivas nece.ssãrias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempest.ivo
pagamento de todos encargos previdenciários, traballiistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, II, da I.ei n9 8.666/93.

CLÁUSULA naciivia -nas oeaaoaçoas na ooarriuiraoa
10.1-Entregar os produtos/equipanientos objeto do Contrato de conformidade com as condições e piazos
estabelecidos neste Contrato e na proposta vencedora do certame;
10.2¬ Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
coi1ti'atua.l.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cuniprime m leis
traball-iistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado - ecução
contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
coritratante, salvo quando implicau'em em indagações de car-ãter técnico, hipotese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) lioras.
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10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo dc Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.3 - Providenciar a substituição de qualquer pr'ofissi.onal envolvido na execução do objeto coritratual
ciija conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou ein
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10.10 - Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações búsicas,
e/ ou aquele em que for constatado daiio em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue
oficialmente.
10.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf' 8.073, de 1990);
10.12 - Observar, no que coubcr, o Codigo Civil Brasileiro, normas tocnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
10.13- Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT,
c na Portaria n.° 3.460/77, do Ministêrio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
10.14- Repor' imediatamente, sem õnus p-rua a CONTRATANTE, as peças substituid-as em decorrência
de instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
10.15- Arcar com todos os oriiis ou obrigações decorrentes da legislação tributãria, fiscal, comercial,
trabalhista, civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
10.16 - Não permitir a iitilizaç.ão de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos ein trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.17 - Veclar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, rios termos do artigo 7° do
Decreto ri” 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.

ciiiusoia oacriviri rruiviisirra - nas sanções ir rrvaitaçoas aomiivisraarivas
11.1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escaloriamento e tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o
direito de exercício prêvio de ampla defesa nos processos de sancionaniento com o inipedimento de licitar
e contratar corn a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acordão TCUfl3'lcnt'irio nf* 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, corri respectivos
prazos de duração: i

èägaa (Ie lag.-__ -

O _ EVENTÕSÊ _
í i.| uni-i ri -í'í|

sgijçözs QE sisitao .gq icaoasz j'
J I 11 __\

1- Forjar a classificação como microenipresa ou empresa de
e ueno orte ara obten ão de tiatanienio favorecido emP '-31 P 'š

licitações incentrvadas ou não.

Impedimerito de licitar pelo periodo de, no
mininio, 1 (um) ano. Acoitlão TCU/Pl.. 11°
sera/aqji. _

II- Desc uniprir prazos estabelecidos pela Pr-egoeira durante a
sessão de licitação p-.zu'a qualquer manifestação ria se ssão pública,
gerando tumulto e atrasos no certarne.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 4 (quatro) meses.
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Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durarite a sessão pública
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.
 -_ -_ ___I__

Impedimento de licitar pelo periodo de. no
mínimo, 6 (seis) meses.

IV- Não apresentar oii deixar de apresentar docunientação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

I- Iii I _ ¡

Iiiipeclimeiito ele lic.itar pelo periodo de, no
miniriio, Ei (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

ZA. 'I-I

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
niininio, 1 (uni) ano.

V1- Apresentar documentação falsa durante a licitação oit
contratação.

Çfliizi-H _ Z Iill-I-Iiluflír

Impedimento de licitar pelo periodo de no minirno
5 (cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Fcdçgglmpara apur'ações_dc_sartções de ordcr;i_perial.â

VII- Não manter as condições liabilitatorias durante a execução
Í do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) meses.

VIII- Não retira.t a nota de
empenlio/não assinatura da Ata.

rt- . . ' “" f
Impeclimento de licitar pelo período de, uol
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no míniino, 10% (dez por cerito) do

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

|..| -¡ I-I _ I.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

valor do cot¬iti'ato/nota dc criipenlio.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 9/e (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigêsimo dia podera ser considerada inexecução
total ou_parcial do ob_j_e_to. _ __ I)
Advertência;
inipedimenio de licitar pelo periodo de, no
rriinimo, 1 (um) atio.
.Multa de, no minimo, 10*-iii (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho. L

II.I.I'I'I=I Ill-I'l'-I I _"-
-¡ _ I _|II

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

_ I___

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

I _ t. I Ii_I'¬ _-I

XIII- Deixar de entregar docirnientação original exigida neste
Ldit¬l (guan “zação da MqçI_¿iIidacIe r;ig___Pregãoi . do da t1tili_. . _

j Iriletroriicoj durante a licitação ou contratação.

Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos
o vigêsinio dia podera ser considerada
inexgçpção total pp parcial d_o__objeto. __
Advertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, Es (seis) meses. ff'
Multa de, no inínimo, 0,5'1ts$ú-rio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
eqgiipanieiito. ___ ___ I I
Multa de, no minimo, 10"-ii. (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o iteni ou lote.
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XIV- Comportar-se de modo iniddneo na licitação ou
contratatzão, cantando prejuizto a Acln¬tini.stração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital, aos licitantes, tl Admin.ist.ração e ã sociedade.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no mínimo, 10°/u (dea por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministúrio Público Federal e ou
Estadual.

gerenciamento contratual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionsu-nentos proprios, regulares e inerentes aos
monitotamentos tecnico-operacional e administr-ativo do

Impedimento de licita.r com a PMMN pelo
período de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Dei:-tar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

I ii __-_

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prato*
de validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1(um) ano.

XIX- Inezcecução total, previsto na Lei 8666/93 e I,.ei
10.520/2EI02. o valor do contrato/nota de empenho ou valor da

LH-'___ I I-_ I

Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20"/ts (vinte por cento) sobre

parcela
_¡ 1 __-_

Xi- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
1ü.52Cl/2002.

o valor correspondente a parte não executada.

Impedimento de licitar com a PM`Ml'~I por, no
minirno, l (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os pt'oce~aos da PMMN, em razão
de denúncias sob a acus.tção de direcionamento de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de
provas infundadas, em processo administrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo período
de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

Ifileclar-ação de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Declaração de inidoneidade
-H ..|-| __ I-

ÍÉXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro eapediente, o carater competitivo de
procedimento licitatório público.

Multa de até 20°/e do faturan3 t:ruto do último
eaet-cicio anterior ao da in __ ' cão do processo
administrativo.
Publicação ezttraordinãria da decisão
condenatoria.

K _ | Iz I *'-

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer
ato de procedimento licitatúrio público.

_¡u_-H |.|.|¬.|¬, _ _-I '-

_Multa de até 20"/tt do faturamento bt nto do último
ctterclcio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

l'

__ l-__ _ \- _
¡_ _
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conden atoria.
Publicação elttraordinãria da decisão

_ __l_ ¡-| _

contrato administrativo; 3°l“'“m5If`*'*l1`l"Ú'
Publicação extraordinãria da decis-"'

pública administrativo.
Publicação extraordinãna da decisão

ç condenatoria.

XXVI- Criar, de modo frandulento ou irregular, pessoa Multade até 20% do faturamento bruto do último
jurídica para participar de lic.itaç.ão pública ou celebrar “5Wf'¡Í'¿`1Ú ãflífllüf 3° I-lÊI1“5l`-ãllfãšãü dc* PTÚEÉHÚ

ao
condenatoria.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econfãtttico- Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados com a administração exercício anterior ao da instauração do processo

I- _ __ I-I-.||'|'I'I-I _ _

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a critã-.t'io da PNIMN que deverã examinar a legalidade
da conduta da contrat.ada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isen.ta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMIVIN, poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tsunbëm se
sujeitarã as sanções administrat.ivas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderã tambtím
ser aplicada a penalidade de Declruação de Idoneidade para licitar ou contratar cont a Administração
Pública, prevista no art. 7° da Lei nf* 10.250/'2UU2.
11.4. As tnultas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMB/IINI ou cobradas
diretamente da pessoa pcnalixada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs
demais sanções previstas neste Edital.
11.5. O licitante/contratado serã informado que esta pa.ssível da aplicação da sanção e terã o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784/1999.
11.5.1. Transcorrido o prato de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo serã encaminhado pa_ra
as attãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mãximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quautdo for o caso, inscritas
na Dívida At iva e cobradas judicialmente.
11.7. As sautções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativantente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

c.LÀUsUt.zt nacttvta saomvna - na Faatma E na coatttn=çÃo
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante tod ocesso de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propúsitos deste itci , efincm-se as
seguintes pr-ãticas:
a) “prãtica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiret=_«n'nente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pre-'itic.a fraudulcnta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prãtica conluiada": esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
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o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visattdo estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) “pr-ãtica coercitiva": causa.r dano ou an1e-açar causar dano, direta ou indiretatnente, ãs pesso-as ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ott afetar a execução do
contrato.
e) “ptãtica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alter-zu' ou ocultar provas en1 inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, -com o objetivo de irnpedir materialmente a apuração de alegações
de pr-ãtica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organistno imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretrunente ou por meio de um agente, em prãticas corruptas, fraudulcntas, eonluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organtsmo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverã concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em prãtic-as
corruptas, fraudulcntas, eonluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro tnultilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas,
criminais e cíveis.

c1_ÁUsUt.zt DÉCIMA 'raacataa _ na Rescisão
13.1. A inexecução total ou prucial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nf' 8.666/93, de 21/O6/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada por ato unilateral c escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 109, “I”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabeleeitnent.o no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigãvel ser-Ji precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.
13.4. Constituem rnotivo para rescisão do Contrato:
a) C) não-cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
b) C) cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e pra.t.os;
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou forneciment.o nos prazos estipulados;
d) CJ atraso injustificado do inicio de serviço sem justa cansa e prêvia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia corttunicação ã Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do ptuãgrafo primeiro do artigo
67 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de 1993;
lt) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
ls) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
mãe-tittta autoridade Administrativa a que esto subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alêm do limite permitido no parãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei nf* 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalixem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente irnprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optcu' pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ato que seja normalizada a situação;
t1) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, etn caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ no Fono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as pentes a o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idot que também
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MCJRADA NOVA - CE, de _ __ de .

PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL CASTRÚ, NEI. 725 - CENTRD - MÚFIADA NÚVA - CEARA- C'-EP E2911-D.üüD
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Ai*-tcxo iii
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃQ ELETRÔNICO Ns

A empresa _ _ _ , inscrita no CNP] n.° __ _ _,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá ás

s A ú _ | -_ -_ ii z . H . p ,. s ,I ,.,,. _; .

exigencias do Edital no que se refere a habilitaçao juridica, qualtficaçao tecnica e
economico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

_ _ , de _ _ _ de 20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

I

QV

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
AV. MANUEL CAETRU, NC. 725 - CENTRU - MURADA NUVA ¬- CEARA- CEP Ezsattneo
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ANExo iv
DECLARAÇÃO DE i=ATos sUPEEvENiEi×rrEs

PREGÃO ELETRÔNICO Nus _ _ _ _ _

A empresa __ _ _ _ _ _ _ , inscrita no CNP] n.°
_ _ _ , com sede _ _ _ _ _ , declara, sob as penas da

Lei, que até a preserite data inexistem fatos impeditívos para sua habilitação no
presente Processo Licitatorio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

_ _ _ _, _ _de _ _ _ __ _de20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCNA
Av. MANUEL CAETRU, NU. TEE - CENTRU - MCRADA NUVA - CEARA- CEP e2a4o.üoIJ
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ANEXO V

DECLARAÇÃO Nos TERMOS Do INcIso XXXIII Do ARTIGO 7°
DA cr

A empresa _ _ _, CNP] nú. _ _, com sede
___ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletronico n.° __ _ _ sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatorio, junto ao Município de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nã' 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

_ _ , _ de_ _ _ _de 20__.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

CII55.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADA NUVA
AV. MANUEL CASTRU, NU. TEE - CENTRD - MDRADA NUVA - CEARA- CEP E2911-D.Düü
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE
TRIEUTAÇAO DE MIORO EMPREsA ou EMPREsA DE PEQUENOPORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Ne _ _

A empresa _., CNP] n.° _ , com sede
_ __ _ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar ri” 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar nc' 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nú
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

J

__ _ , _de _ _ _ de20_.

. _ _ _ _ _ _ _ _
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade* o Declarante)

PHEEFEITUFLPI MUNÍCIFPIL UE MDRIÚIDÁ NUVÀ
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